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ANEXO I.
1. OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS P,A,RÂ FUTUR \ E EVENTUTq.L LOC,A,ÇAO DE MEDIDORES DE
VELOCIDADE PARÄ FISCALIZ,\R SEÇOES NÃO SEMA.FORIZADAS E SEM,\FORIZAD,\S, DE
INTE,RESSE DA. SECRETARIA DE SE,GURANçA PÚBLICA, TRÂNSITO, DE,FE,SA CIVL E DE
VIGILÂNCIÄ PÚBLICA, DO MUNICÍPIO DE ITAITING'\ _ CE.
1.2. Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico (I-ei n" 70.520/02, Lei n" 8.666/93 aphcada subsidiariamente,
Decreto Federal n" 1.0.024/2019 e Decreto Federal n" 7.892/2013), Regime de Execução Indireto,
Empreitada por Preço Unitário, Tipo Menor Preço Global/Loteflote, Modo de Disputa "Aberto".
1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percenruais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devetá ser de R$

50,00 (cinquenta reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decreto Fedetal n" 1'0,024/2019.
1.4. Justifica-se o critédo de julgamento da licitação ser o Menor Preço Global/Lote por ser aquele que

melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, conforme o

princípio de eficiência, tendo em vista que os itens agrupados em lotes são similares e catacterísticos,

minimizando a cotaçào de itens ou lotes de valotes insþificativos, e o seu agrLrpamento perfaz um valor
maiot a ser cotado, sendo um alrrall,vo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala,

logística e gerenciamento nas aquisições, jâ qte a unidade gestora solicitará o objeto a um único fornecedor,
bem como daú,maiot agilidade no julgamento do ptocesso,
1.5, Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço

"www.bbmnetlicitacoes. com.br".
2. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO B JUSTTFICATIVA:

Unid.
Medida Quant.Item Descrição do Item

240

MEDIDORES DE VELOCIDADE GRUPO. A
Equipamentos fxos do Grupo À, medidotes de

velocidade para ftscahzar seções não semaforizadas,
cujo sewiço a set considerado será por faixa
implantada, incluindo instalação, opetação e

manutenção de equipamentos elettônicos,
englobando o sistema de segurança viâna e o

gerenciamento das imagens e dados de trânsito
resistrados Þelos equiÞamentos.

SERVI

3602

MEDIDORES DE VELOCIDADE GRUPO. B
EquiFamentos fixos do Grupo B, medidores de

velocidade par.a ftscahzar seções semaforizadæ, cujo
serviço a ser considerado setá por farxa implantada,
incluindo instalação, operação e manutenção de

equipamentos eletrônicos, englobando o sistema de

segurança vtínia e o gerenciamento das imagens e

dados de trânsito registrados pelos equipamentos.

SERV

2.1. Da Justificativa
2.1..'1.. Decone da necessidade de con:raLtação do serviço de controle de tráfego, de dados estatísticos de

velocidade, fluxo de veículos, interação com sistemas de outros órgãos de forças de segurança, visando

garanúr. â segurança na via pública, promovendo redução de sinistros de ttânsito, coibit o excesso de
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velocidade, garantindo a 
^phcação 

de medidas referentes ao capítulo XVI do Código de Trânsito Brasileito
e fegfamentos suplementares em vigor.
2.1.2. Constderando por fim, que a opção pelo Sistema de Registto de Preços decorte da vantagem de

ottmizar as aquisições, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das necessidades da

Ädministração Pública.
2.2. DAS AMOSTRAS:
2.2.7. A licitante vencedora deverá apresentar 01 (uma) amostra, dos eguipamentos e sistemas, com as

características solicitadas conforme o ANEXO rßAtt - AO PROJETO BASICO, de todos os itens em øtê

20 (vinte) dias para avalaçã.o técnica, no endereço da SBCn¡,TARIA DE SEGUR TNç,\ PÚBLICA,
TRÂNSITO, DEFES,\ CIVL E DE VIGILANCIA PUBLICA , onde além das especificações técnicas se

avddarâ a qualidade, para serem avahadas pela equipe designada e emissão posterior de relatório, de acordo

com o item 5 do Änexo ",{" - Ao Projeto Básico.
2,2.2. O l-icitante que não entregar ^ amostÍa dentro do pnzo estabelecido, retatdando o andamento dos

tabalhos, sofrerá as sanções cabíveis.
3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
3.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas do item, unidade, quantidade

solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as

despesas, tributos, impostos, taxas, seguro, gatant)a, encargos e demais despesas que incidam direta ou

indiretamente sobre a aquisição, mesmo que não estejam registrados nestes documentos.
3,2. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos serviços/equipamentos aPresentados, antes

da adjudicação e homologaçã,o dalicitante, paraveriftcação do atendimento das especificações mínimas dos

serviços/ equipamentos constantes no Proj eto Básico.
3.3. Será considerada vencedora a licitante cuia propostâ contenha o Menor Preço GlobalfLote, desde que

atenda as exigências contidas neste Projeto Básico e no Edital de Licitação.
4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS, DO CONTRÄTO B DO REAJUSTE
4,1, A Ata de Registto de Preços produzbâ seus jurídicos e legais efeitos apanr data de sua assinatura e

vþerá pelo pnzo de 1.2 (doze) meses.

4.2. Os preços da Ata de Registro de Pteços, não setão reajustados,

4.3. ,A,s obrigações decorrentes da presente licitação serão formaltzadas mediante lavra:tura do respectivo

contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Competente, representada pelo Ordenador de

Despesas, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os tetmos, da Lei n" 8.666/93 e da Lei n"
1,0.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
4.4, O Conffato terá validade e eficâcia da data de sua assinatura e vigetâ pelo prazo de 1'2 (doze) meses,

podendo ser prorrogado nos termos do anigo 57 e incisos da Lei Federal n" 8.666/93.
4.5. Os preços conffatados poderão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocorrência de 1'2

(doze) meses após a execução do contrato,
4.6. Os serviços serão executados conforme as necessidades da Contntante, no prazo n'âximo de 90

(noventa) dias corridos ap6s a emissão da otdem de serviços.

4.7. Podeút ser restabele cida a rcLação que as partes pacruaram inicialmente entre os encargos do contratado

e a retribuição da Administação pata 
^ 

justa temuneraçã,o dos serviços, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobtevitem fatos imprevisíveis ou

previsíveis porém de consequências incalculáveis, tetardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ãitdu, .- caso de força maioq caso fortuito ou fato do príncipe, configutando âlea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso II,altnea"d" daLei3'666/93, devendo ser

formabzado através de ato administrativo.
5. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇ¡,iO E DA EXECUÇÃO DO CONTRÄTO
5.1. .A execução do contrato serâ acompanhada e ftscahzada por serwidor da Secretaria Competente, o qual

deverá âtestar os documentos da despesa, quando comptovada a fiel e cotÍeta execução do contrato para

fins de pagamento.
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5.2. A presença da ftscahzação da Seøetaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.
5.3. Caberá, ao sewidor designado rcjeitat totalmente ou em parte, quaisquet serviços que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo pzn o fotnecimento dos serviços eventualmente
fora das especificações.
5.4. As solicitações serão feitas mediante ordem de serviço a ser emitida pela Secretaria.

5.5. Os serviços licitados podedo ser executados de forma fncionada ou em sua totalidade, de acordo com
a necessidade do órgão interessado durante o ptrrzo de contratação, mediante a expedição de periódicas

ordens de serviço, pela Secretatia Gestora, constando o local a serem fornecidos os serviços.
5.6. Os serviços licitados poderão obedecer â um cronograma de execução, a parur das catacteristicas que se

apresentam nos serviços discdminados na ordem de sewiço pela administtação, no local indicado na otdem
de serviço.
5.7. Os serviços deverão ser executados rþorosamente dentro das especificações estabelecidas no Projeto

Básico, sendo que a inobservância desta condição impltcarâ recusa formal, com a apbcação das penalidades

conffatuais.
5.8. Os serviços serão fiscalizados por servidot designado e responsável pelo acompanhamento e

fts caLzaçã"o do contrato.
5.9. Os serviços serão recebidos:
5.9.1. Provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de posterior

verificação de conformidade dos serviços.
5.9.2. Definitìvamente, no pnzo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência, verificação da

conformidade dos serviços entregues com as especificações constantes na proposta aptesentada.

5,10. Aceitos os sewiços serão procedidos os atestos na nota fiscal, autorizando o pagamento.

5.11. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e imediata

execução/complementação dos serviços, em um pmzo não superior a 03 (trêÐ dias, para que se Possa
adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de fotma a atender àquilo que

efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Conttatante.
5.72. O Fornecimento dos serviços ocotetâ de fotma parceIada, de acordo com as necessidades da

Contratante.
5.13, Os serwiços deverão ser fornecidos nos locais indicados pela Secretaria e no Projeto Básico.

6. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
- Da Conttatada
6.7. Atcat com todas as despesas, diretas ou inditetas, impostos, tâxas, encargos, rojtahier, seguros'

decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus para aPtefeirura Municipal de Itaitinga'

6.2. Mantet a compatibilidade com as obdgações assumidas, dutante todo o contrato, de habilitação e

qualificação exigidas na ltcitação.
6.3. Srrbrtitoir às suas expensas, todo e qualquer equipamento rcaizado em desacordo com as especificações

exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que viet a apresentar problemâ quanto âo

seu desempenho.
6,4, Responsabtlizar-se pelos danos causados diretamente àAdministração ou a terceilos, decorrente de sua

culpa ou dolo na execução do contrato.
6.5. Respons øbiltzar-se pela fiel rcaLzaçã.o do contrato fro prazo estabelecido.

6.6. Preitar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do

contrâto
6.7. Execut¿r os serviços noptazo máximo de até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento d¿

ordem de serviço, no local determinado pela Sectetaria Gestota, observando rigorosamente as

especificações do objeto e obrigações da contata e informaçöes contidas no Projeto Básico e seus ânexos'

disposições constântes de sua proposta, bem como ainda as normas vigentes, assumindo a responsabiJidade

pelc pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem
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como, quaisquer encargos judiciais ou extajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorência da celebração do Contrato.
6,8, Cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Federal n" 8,666193,

alterada e consolidada e da Lei n" 10.520/02.
6.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em

que se verificarem desgaste, vícios, defeitos ou incotreções.
6,10. Responsabilzar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a ftscabzação ou o acompanhamento pelo órgão contratante.
6.11. Indicar preposto, aceito pela r\dministração,para reptesentá-lo na execução do contrato. A,s decisões e

providências que ultrapassarem a competência do representante da cofltratada deverão ser comunicadas aos

seus superiores em tempo hábil pam a adoção das medidas convenientes.
6.1.2. Aceita4 nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no contrato,

^tê 
25o (vinte e cinco por cento) do valor inicial a¡saltzado do contrato, na forma do $ 1" do artigo 65 da

Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada.
6.13. Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários pan à perfeita execução dos

serviços contratados.
- Da Conttatante
6.14. Indicar o(s) local(is) em que deverão ser executados os sewiços.

6.15. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos.

ó.16, Designar servidor para a vistoria e fiscallzação do contrato.
6.17. Fazet o acompanhamento da execução do contrato observadas as condições estabelecidas no Ptojeto
Básico e seus anexos,

6.18. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obdgações da Contratante, durante todo o
prazo de vigência contratual:
6.18.1. Notjficar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
6.1.8.2.Intervir na prestação dos serviços, nos casos previstos em lei;

6.1,8.3. Aplicar as penalidades legais e contratuâis cabíveis, após ampla defesa e contaditória;
6.18.4. Emitir as ordens de serviços por meio da Secretaria Gestora;
6.18.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento de equipamento/serviço fora das especificações deste

instrumento.
6.19. A contratante se obrþa a proporcionat ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Tetmo Conttatual, consoante estabelece a Lei n" 8666/93 e

suas alterações posteriotes;
6.20. Fiscalizar e acompanha; a execução do objeto contratual, bem como o pagamento d¿s taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;

6,21. Comunicat ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do obieto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências cortetivas;
6,22.Providenciâr os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/fatutas devidamente atestadas

pelo setor competente.
7. SANçÕES ADMINISTRATIVAS
7,1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste

instfumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem ptejuízo das sanções

previstas na Lei n" 8,666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

Z.t.t. S. o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falh,at ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, Ftcarâ impedido de licitar e

conttatzLt com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastto da Prefeitura de Itaitinga pelo

prazo de até 5 (cinco) unãr, r.- prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais.
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7 .7.2. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportat-se de modo inidôneo;
7.1.3. Multa moratôi:a de 0,570 (meio por cento) do valor da ordem de serviço, por dia de atraso no
fornecimento dos serviços registrados solicitados, contados do recebimento de serviço flo endereço
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 1,5o/o (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja

infedor a 30 (trinta) dias;
7.L4. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso supetior a

30 (trinta) di¿s no fornecimento dos sewiços solicitados;
7.2, Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acaftetat ftanstornos ao desenvolvimento da

execução do contrato, às atividades da administtação, desde que não caiba a ap)tcaçào de sanção mais grave,

ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata
de Registro de Preços, no Contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas rìos

subitens anteriores, serão aplicadas, sem pre)wzo das demais sanções previstas naLein" 8,666/93, alterada e

consolidada, e na Lei n" 70.520/02, as seguintes penas:
7.2.1. Advertência;
7.2.2, Multa de 7o/o (um por cento) àté 200/0 (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço, ou do valor
global máximo da ata ou do conttato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverâ ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contaÍ da noaficação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DA.M,
7.3.1, Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.

7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valot devido será cobtado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos arligos 86 a 88 da Lei Federal n"
8.666/93, altenda e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximbâ, a

Contatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste

contrato.
8. CONDrçÕES Oe PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado, em até. 30 (tdnta) dias confotme planilha de controle de serviços

efetivamente utilizados, elaborada pela Secretaria Conttatante e após o encaminhamento da documentação

tlatada neste subitem, obsewadas as disposições editalicias, atsavés de crédito na conta bancâtta da

conúatada ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota ftscalf fatuta discriminativa, em yir. única, devidâmente atestada pelo servidor designado pan o

acompanhamento do contrato;
b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Catxa Econômica Federal;

c) CND emitida pela Secretaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
e) CND emitida pela Prefeitura Municipal;

Ð CND emitida pelaJustiça Federal do Trabalho.
9. DOTAçAO ORçAMENTARTA
9.1. A despesa decorrente da contratação corcetâ à conta de dotação orçamentária consignada no tespectivo

orçamento municipal, em favor da Secretaria Conttatante, à época da expedição da competente ordem de

serviço (Art. 7", $ 2o, Decreto Federal n" 7.892/201,3).
10. GESTOR DO CONTRATO
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deverá exercer em toda sua plenitud e a ação de que ttat^ 
^ 

Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada.
11. VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO
11.1. O valor constante do presente ofçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após

pesquisa de preços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto
Fedetal n" 1,0.024 / 2079.
12. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
72.1. Habilitaç ão Jurf dic a
12.1.7. Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público de emptesa mercantil da

Junta Comercia! devendo, no caso da licitante ser a sucursâI, filial ou agência, âpresentar o registro daJunta
onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a mattiz.
72.7.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vþot devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administadores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro daJunta
onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a matriz,
12.1,3.Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a mar.tiz.

12.1,4, Decreto deAutorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir.
1,2.L.5. Documento de Identidade (com foto) doþ) sócioþ).
12,2, Relativa à Regularidade Fiscal e Ttabalhista:
1,2.2.1,. Ptova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas (CNP);
1.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu tamo de atividade e compatível com o objeto contratual;
72.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União (PGFN);
b) Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
c) Fazenda Municipal (Cenidão Nlegativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na fotma da Lei;
d) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
e)Justiça do ftabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ'
1.2.2.+. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de reguladdade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

12.2.5. Havendo alguma resrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial cortesponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por þal período, a critêrto da Ptegoeka, pata a

rcgolaúzação da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;
72.2.6. Â não-regularizaçã.o da documentação no prazo estabelecido imphcaú decadência do direito à

conttataçã"o, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos Iicitantes remanescentes, na(s) ordem de classiFtcação,pata a assinatura do contrato ou a

revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

12.3. Relativa à Qualificação Bconômico-Financeira:
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12.3.1,. Balanço patdmonial e demais demonstrações contábeis do último exetcício social d¿ empresa

licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação fnancd:ra da empresa

licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisódos podendo set aínltzados pelos

índices oficiais quando encenados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
devidamente registrado no órgão competente e assinado pot profissional contábil, regisüado no Conselho

Regional de Conselho de Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profissional, que comprovem
a boa situação fi.nanceira da empresa,

12.3.7.7. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considete-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço paftimonial publicado em órgão de

imptensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federaln" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utikze o Sistema Público de Escriluração Digital (SPED), deverâ trazer o
balanço patdmonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento constânte no

Parecer n" 1,3/2017 de 22 de âgosto de 201,7, dalavn do Procurador Autárquico da Junta Comercial do

Estado do Cearâ -JUCEC.
1.2.3.2. Comprovação de capital social de 700/o (dez por cento) do valot estimado da conftataçã,o,

12.3.3. Certidão negativa de faIëncia/concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa

jurídica.

12.4. Relativa à Qualific açáo T écnica:
72.4.1,. A licitante deve apresentar Certidão de registro da empresa e de seus tesponsáveis técnicos emitida

pelo Conselho Regional de Engenhaùa e ,tgronomia (CREA.) ou pelo Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (C'\U), com validade na døta do recebimento dos documentos de habilitação, comprovando a

sua regularidade e a dos seus responsáveis técnicos.
1,2.4.2. A licitante deve apresentar prova de aptidão pàra o desempenho de atividade peftinente e compatível

em características, quantidades e F)t^zos com o objeto desta licitaçã.o, por meio da apresentação de

atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante,

comprovando que a licitante executou, individualmente ou como membro de um consótcio, sewiços com

características semelhantes e compatíveis com o objeto do Edital,
72.4,3.,A. prova de aptidão pata o desempenho de atividade pertinente e compatível, de que trata o item

anterior far-se-â mediante apresentação de atestado de que apresente as seguintes especificações ou

semelhanças:
a) Fornecimento, instalação, operação e manutenção þreventiva e corretiva) de equipamentos de

îtscahzação eletrônica do tipo fixo em seções não semaforizadas,para detecção de infrações por excesso de

velocidade, com tecnologia de Leitura Automátjca de Placas - LAP/OCR, executando a ttansmissão online

de dados e imagens;
b) Fornecimento, instalação, operação e manutenção þreventiva e corretiva) de equipamentos de

fiscalização eletrônica do tipo Frxo em seções semafonzadàs, pata detecção de infrações por excesso de

velocidade, patada sobre a faixa de pedestre e avânço de sinal vermelho no semáforo, com tecnologia de

Leitura Automática de Placas - L,A,P/OCR, executando a transmissão online de dados e imagens;

c) Fornecimento, instalação, operação e manutenção þteventiva e corretiva) de equipamentos de

ftscaltzação eletrônica do tipo fixo em seções semaforizadas, pàta detecção de infrações por excesso de

velocidade, panda sobre a faixa de pedestre e avaLflço de sinal vermelho no semáforo, incluindo a

fiscøhzação áe conversão e/ou retorno proibido pela sinahzação, com tecnologia de Leitura "Automática de

Placas - LAP/OCR, executando a transmissão online de dados e imagens;

d) Fornecimento, instalação, operação e manutenção þreventiva e corretiva) de equipamentos de

frscaltzação eletrônica do tipo Frxo em seções semaforizad^s, parr- detecção de infrações por excesso de

velocidade, panda sobre a faixa de pedestre e avanço de sinal vermelho no semáforo' incluindo a

fiscahzação de transitar em ciclovias e/ou ciclofaixas, com tecnologia de Leitura Automática de Placas -
LAP/OCR, executando a transmissão online de dados e imagens;
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e) Disponibiltzaçáo de uma central de processamento e gerenciamento dos dados e imagens, com o
fornecimento de software pata, gerenciamento e processâmentos dos dados gerados pelos equipamentos de

ftscahzação e monitotamento instalados em campo;
f) Solução pan apoio a segurança pública, envolvendo o monitoramento das irregularidades cometidas

pelos veículos, fornecendo sistema com emissão de aletta das irregulatidades cometidas e acompanhamento

aft.avês de mapa georeferenciado dos veículos, nos locai^s monitorados;
g) Solução para os serviços de apoio aBLITZ ELETRONICA com comando pol-icial, fornecendo sistema

para apoio a operações de îtscahzação, identificando as irregularidades dos veículos, através da Leitura
Äutomática de Placas - LAP/OCR e consulta a um Banco de Dados de veículos irregulares.
12.4.4. As descdções e quantidades de execução das fases dos serviços exigidos para comprovação de

experiência pela licitante, pàrr- o presente Edital são os especificados no item anteriot, sendo exigida

comprovação de 50% (cinquenta por cento) referente à parcela de maior relevância, estabelecido pelo

Tribunal de Contas da União - TCU.
12.4.5. Para o(s) atestado(s) provenienteþ) de participação em Consórcios, somente serão considerados os

serviços executados por consorciado claramente especificados e/ou a efetiva partìcipação de cada um dos

componentes do Consórcio nos ffabalhos realizados þercentual de participação de cada empresa

componente do Consórcio).
72.4.6. Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante, teferentes a testes, demonstração ou

coftesla.
1,2.4.7. Os atestados deverão conter, além da discriminação e quantidades dos serviços compatíveis com o
objeto os seguintes dados:

a) Identificação do contratante;
b) Identificação do contratado (no caso de consórcio, indicar o contratado principal e demais membros,

discriminando as respectivas atribuições e proporções conttatuais);
c) Número e vigência do contrato a que se refete o respectivo atestado;
d) Local onde foram implantados os equipamentos/sistema fornecidos e posteriot operação;

e) Período de execução dos serviços prestados.
1,2,4.8. A Capacidade técnico-profissional da Jicitante, deve ser comprovada por meio da apresentação de

Certidões de Acewo Técnico - CAT emitidas pelo CREA ou CAU, em nome do(s) Responsável(is)

Técnico(s) e/ou membtos da equipe técnica que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART, relativo aos serviços com catacteristicas semelhantes e compatíveis com o

objeto daltcitação, conforme o item 72.4.3.

12.4.9. Os profissionais detentores da atestação de capacidade técnica, para comprovação do ttem 1'2.4.3,

deverão ser os responsáveis técnicos pelos serviços em contratação em todas as fases da execução

contratual.
1,2.4.1.0. É vedada a indicação de um mesmo profissional por mais de uma licitante.
1,2.4.1,1,. Devetá apresentâr as seguintes Declatações:
a) Apresentar declaração de disponibilidade de equipamentos e pessoal técnico com nível superior,

adequado e suficiente para a rcaVzaçã,o do objeto em contratação'
b) Apresentat declaraçã,o individual do pessoal técnico com nível superior e detentor da capacidade técnica'

de cãncordância com sua indicação na equipe de trabalho da licitante, especificando altcitação e a função

que desempenhaú.
12.5. Demais Documentos de Habilitação:
1,2.5,1,,Declaraçãodeque,emcumprimentoaoestabelecidonaLein"g.B54, de27/I0/1999,publicadano
DOU de 28/10/1,999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7", da Constituição Federal,nã.o empregâ menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emPrega menores de 16 (dezesseis) anos

em trabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, apartu de 14 (quatoue) anos;

1.2.5.2.Declataçã.o expressa de integral concotdância com os termos deste edital e seus anexos.
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12.5.3. Certidão Simplificada e Específica de seu registro naJunta Comercial do Estado da sede da licitante,
não superiot a 30 (tdnta) dias da data de abertura do certame.

1.2.5.4. Apresentat memorial fotogrâfico que identifique a empresa patticipante, attavés de partes

extetnas(fachada) e intetna.
12.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
12.6.I. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitat quaisquer informações necessárias à comprovação da

legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contr¿to de prestação de serviços, notais

fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa avatar a compatibilidade, com o objeto da

licitação.
12.6.2. Os documentos referentes à habiiitação fiscal e econômico-financeira, deverão ser apresentados

dentro do ptazo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou tegulamentação do órgão

emissor que disponha sobre a vahdade, e quando não apresentar expressamente o ptazo de validade, este

deverá ser considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partst da data de sua emissão.

1,2.6.3. Os documentos de habiTtação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira verihcat a

sua autenticidade por meio eletrônico, devetão os mesmos ser apresentados autenticados de forma
eletrônica, sob pena de desclassificaçãof inabrhtação.
12.6.4. Para HabilitaçãoJutidtca, o licitante deverá nos documentos exigidos no insffumento convocatório
demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da empresa, com o objeto da licitação.

12.6.5. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Itaitinga (se houver)
deverá também se encontrar dentro do ptazo de validade e atender ao disposto neste edital.

12.6.6. Como condição ptévia ao exame da documenlação, a Pregoeira poderá vettîtcat eventual

descumprimento das condições da patttcipação, especialmente de sanção que impeça a particþação do

certame ou a futura contratação, mediante a consulta simplificada no site "www.certidoes-
apf.apps, tcu.gov.bt".
1,2.6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral

da União - CGU;
1,2.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade do Conselho

Nacional de Justiça - CNJ;
12.6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
12.6,10. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
13. FORMALTZ/Iç^O DO TNSTRUMBNTO DA ATA DE REGISTRO E DO CONTRATO
13.1,. O proponente vencedor terâ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a part:lr da convocação, pata

assinar o Contrato, podendo este prâzo ser prorrogado, desde que apresentada as devidas justificativas,

1,3.2. A recusa injustificada do concorente vencedor em assinat a Ata de Registro/Contrato dentro do

prazo estabelecido sujeitarâ multa de 5o/o (cinco pot cento) do valor adjudicado, ainda, a concorrente à

zphcação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo estabelecido pela administração pública'
13.3. No ato da contratação, o proponente vencedor deverá apresentat documento (documentos de

identidade, contrato social ou outro equivalente, ptocutação reconhecida em cattótio, que habiJite o seu

representante a assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).

13.4, Quando o licitante vencedor não apresentat situação regulat, no ato da assinatura da Ata de

Registro/Contrato, será vedfrrcada a aceitabtlidade da proposta e a habilitação de outro lìcitante, observada a

ord.- de classificação, e assim sucessivamente, âté a aputação de uma proposta que atenda ao edital, sendo

o respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e convocado para celebtar o

contrato, sem ptejuízo daaphcação das sanções cabíveis'
13.5. Homologada a ltcitação pela autoddade competente, a Prefeitura Municipal convocarâ o licitante

vencedor para assinatur:a da Atà de Registro e Contrato correspondente, consoante Ptazos e condições de

descritos nos anexos deste edital.
13.6. As obrigações decorrentes da presente Jicitação serão formabzadas por temo de contrato específico,

celebrado .rrir. o município, representado pelo(a) ordenadot(a) de despesas, dotavante denominado
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-Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conttalada, que observatá os termos da Lei n"

8.666/93 e suas alterações posteriores, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a

exame prévio da procuradona juúdtca do Município de ltaitinga-CE,
13,7, Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato rro pra;zo estabelecido é facultado ao (à)

ordenadot(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, tespeitada a ordem de classificação final das

propostas, pata fazè-lo em igual pnzo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada,

inclusive quanto aos preços, ou revogar ahcitação'
13,8. A licitante adjudrcatâria se obriga a mantet, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com âs obrigações assumidas, todas as condições de habilitação;
1,3.9. O termo de contrato só podetá ser alterado em conformidade com o disposto no att. 65 da lei n" 8.

666/93 e suas altetações postedores.
14. DA ADESÃO À er¡. DB REGTSTRO DE PREçOS
14.7. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 619ão ou entidade
da administração pública que não tenha panicipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente justificada avanta;gem e tespeitadas, no que coubet, as condições e as

regtas estabelecidas na Lei n" 8.666, de 1993, e no Decreto Federal n" 7.892, de 201,3.

I4,2, A manifestação do órgão gerenciador de que tÍàta o subitem antedot, salvo para adesões feitas por
órgãos ou entidades de ouffas esferas federativas, fica condicionada à rcahzação de estudo, pelos órgãos e

pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstte o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade.
1,4.3. Cabeú ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optaf pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
14.4. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) poÍ cento dos quantitativos dos itens do insttumento convocatório e registrados
na ata de tegistro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
14.5. As adesöes à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços pata o órgão gerenciador e órgãos patticþantes,
independentemente do número de órgãos não parttcipantes que eventualmente aderirem.
1,4.6. Ao 619ão não participante que aderir à ata competem os atos telativos à cobtança do cumprimento
pelo fomecedor das obrþações contratualmente assumidas e a apbcação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas conftatuais, em relação

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ôtgão gerenciador,
14.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o 619þo não patticipante devetá efeúvar a contatação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

1.4.8. Caberâ ao 619ão gerenciador avtorizat, excepcional e justificadamente, a pronogação do pr.azo para
efetivação da contatação, respeitado o ptàzo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.
ls. CRTTBRTOS DE JULGAMENTO
I5.l,.Parajulgamento e classificação das propostas será adotado o critério de Menor Preço GlobaI/Lote. A
especificação da proposta deverâ atender fi.elmente ao solicitado no edital e seus anexos, e os Preços
deverão ser expressos em reais, com no máximo de 02 (duas) casas decimais após avirgia.
15.1.1. Analisada a aceitabilidade dos preços obtìdos, a Pregoeira, dir.'ulgará o resultado de julgamento das

propostas de preços.
1.5.1..2. O sistema ordenarâ automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira e somente estâs

parttciparã"o da etapa de lances.
15.1.3. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

mapa de preços constante no pfocesso administrativo que deu origem e este edital, entretanto, na fase de
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lances, o lance final, deverá atiný preço igual/infedor ao limite máximo constante no referido mapa de

pfeços,
15.1.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitâve| ou se o licitante desatendet às exigências

habilitatórias a Pregoeira exàminalrâ a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a aputação de uma
propostâ ou lance que atenda ao edital.
15.1.5. Oconendo a situação a que se refere o inciso anterior, a Pregoeira poderá negociar com o licitante
para que seja obtido preço melhor.
1,5.1,.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativos de item inferior ao detetminado por este

edital.
'1,5.7.7. Caso ocorra alguma desclassificação, esta devetá ser fundamentada e registrada no sistema.

15.2. O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) e

despesas necessárias à execução do objeto da licitação.
15.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeita deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada anegociação em condições difetentes das previstas no edital.
15.3.1. ,A. negociação serâ rcafizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
1,5.3,2. Encerrada a etapa. de negociação de que ttata o item anterior, a Ptegoeira examinarâ a proposta
classificada em primeiro lugat quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado pan contr^tação no edital, observado o critério de julgamento das propostas e

documentos de habilitação apresentados, inclusive quanto aos documentos complementares, se fot o caso.

16.4. ETAPADE LANCES
1,6.4.1,, A Pregoeira daúinicio à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo deste edital, quanto,
então, os licitantes podedo encaminhar lances.

16.4.2. Para efeito de lances, será considerado o valot global.
1,6.4,3, Os licitantes poderão ofeftar lances sucessivos, desde que infedores ao seu último lance registrado
no sistema.

16.4.4. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado em

primeito lugat.
1,6.4.5. O sistema não identiFrcarâ o avtot dos lances da Pregoeira, nem aos demais participantes.
1.6.4.6. Havendo mais de um item na licitação, a Ptegoeira podeú indicar os itens para às disputas

simultâneas.

16.4.7. No caso de desconexão enfte a Pregoeta e o sistema no decortet da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando a Ptegoeita, quando possível, sem prejuízos

dos atos realizados.
76.4.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistit por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico udlizado para dir.'ulgação,

16.4.9.,tpós a etapa de envio de lances, haverâ a apltcação dos critérios de desempate previstos nos att. 44 e

att. 45 da Lei Complementar n" 723, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do cdtério
estabelecido no $ 2" do art. 3" da Lei n" 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira
hipótese,
16.4.1,0. Os critédos de desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso não haja envio de

lances após o início da fase competìtìva.
'1,6.4.'1,1,. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
1,6.4.12. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na

forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem nessas

I a

S Åv. üel. Virgílic Távrrra. 171ü, ltaitinga - te
ç {8S}33?7-1å61

x"+ preleitu re$itaiting*.ce. gov,br

,{'} www.itôiti n ge.eo.gov.br



'i''

\¡\UNlc lP4¿

.rÿo
5

14"

?ù6

oê
/)

Ý,,

7-
l,ì
Þ

FLS

PRÊFËITIJRA MUNICIPAI- ÞE

I'l=Ål"rflN$Å [Üo
^<,ÿ

o o¿ LtcS*

- 
Construindc novos ¡¿pi¡[6s *

categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem
classificatóri^, para o exercício do mesmo direito;
16.4.1,3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição serâ rcalizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que pdmeiro poderá apresentar melhor of.etta
1,6.4.74. A Ptegoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na
categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.
1,6.4.75. Não havendo manifestação do licitante, o sistema veÅîtcarâ a existência de outro em situação de
empate, rcahzando o chamado de forma automâtica. Não havendo outta situação de empate, o sistema
emititá mensagem, cabendo a Pregoeira dar por encetada a disputa do lote.
16.4.1.6. O sistema informarâ a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
1.6.4.17. r\pós o encerramento da etapa de lances, a Pregoefua poded encaminhar pelo sistema eletrônico
contraproposta ditetamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valo4para que seja obtido
preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.
16.4.18. Em caso de desclassifi.cação da proposta, ou se a empresa desatendet às exigências habilitatórias, o
fornecedot será desclassificado, e poderão ser convocâdos outros fornecedores subsequentes, pela ordem
de classifi.cação dos preços, até a obtenção de uma proposta que atenda aos requisitos técnicos do edital.
17. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
17.1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatódo serão enviados a Pregoeira, até. 3

(três) dias úteis antedores à data fixadapar:. abertura da sessão pública, por meio eletrônico.
17.1..7. A Pregoeira tesponderá aos pedidos de esclarecimentos no pruzo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fotmais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

77.1.2. As respostas aos pedidos de esclatecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.
17.2. DATMPUGNAçÃ,O
17.2.1, Qualquet pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, pot meio eletrônico, até 3 (trê$
dias úteis anteriores à data ftxada para abeftura da sessão pública.
17.2.2. A impugnaçáo não possui efeito suspensivo e caberâ a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação îo prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento da impugnação.
17.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
17.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada no\ra data para realtzação do
cettâme.
17.3. DOS RBCURSOS
17.3.1.. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o pîazo de 30 (rinta) minutos a ser

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de

fecoffef
17.3.2.,\s razões do recurso deverão ser apresentadas no pnzo de 3 (ttês) dias.

17.3.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de

três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
1,7.3.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recotret, impottatâ
na decadência desse direito, e a Pregoeira estarâ autortzado a adjudicat o objeto ao licitante declarado
vencedor,
77.3.5. O acolhimento do recurso impotaú na invalidação apenas dos atos que não podem set

aproveitados.
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17.4. Não serão conhecidas as impugnações, pedidos de esclarecimentos e os tecursos apresentados fota do
prazolegal e/ou subscritos por Íepresentante não habilitado legalmente para. responder pelo proponente.
17.5. Não será concedido pnzo pata impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos sobre assuntos

meramente protelatórios
17.6. ,\s impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos deverão ser apresentâdas através do sistema
de Pregão Eletrônico da Bolsa Btasileira de Mercadorias - BBMNET, flo endeteço
"www.bbmnetlicitacoes. com,br".
17.6.1. Quando não for possível o encaminhamento destas informações via sistema, devidamente
comprovado e justificável, as informações poderão ser encaminhadas atavês do e-mail
"hcitacao@itaitinga.ce.gov.br", informações esta preferencialmente em formato "PDF" em ótima qualidade
de resolução.
17.6.2. Quaisquer pedidos de esclarecimento, impugnação e/ou recurso, devetá ser encaminhado a

Pregoeira, e assinado por pessoa devidamente habilitada, devendo tais condições serem juntadas nos autos
da peça aptesentada.
18. DISPOSIçÕES FINAIS
18.1. A presente ltcitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Ptefeitura de Itaitìnga
rcvogâ-La, no todo ou em parte, por nzóes de interesse público, derivadas de fato superveniente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Ptefeitura poderá, ainda,

prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
1.8.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase dahcttação. A falsidade de qualquet documento apresentado ou
a inverdade das informações nele contidas 'trnphcaú a knedtata desclassificação do proponente que o tiver
aptesentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do conüato, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.

1S.3. É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superiot, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclatecet ou a complementâr a instrução do processo.
18.4, Os proponentes intimados paraprestat quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazë-Io no pnzo
determinado p ela Prego eira, s ob p ena de des clas sifi cação / inabihtaçã,o.

18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importarâno afastamento do proponente,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compteensão da sua proposta,
18.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico patz- à Ptegoeira persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e teiniciada somente decotridas vinte e quato horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
18.7. As noÍmâs que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favot da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurânça
da contratação.
18.8. As decisões referentes a este processo licitatódo poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Quadro de

Avisos da Prefeitura Municipal de ltaitinga.
18.9. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira.
18.10, A pancipação do proponente nesta hcitação implica em aceitaçáo de todos os temos deste Edital.
18.11. /q, indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas

à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais

formas de publicidade.
1.8.1.2. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais tesultantes deste Edital será o local

da reahzaçã"o do certame, considerado aquele a que está vinculado a Ptegoeira.
18.13. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos no
período 08h00 às 12h00, na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de ltaitinga, Av. Coronel Virgílio
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Tâvota, 771,0, via correio eleftônico "bcitacao@itaitinga.ce.gov.br", pela Pregoefua e pelos membros de
apoio, pan os esclarecimentos necessários.
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